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Apresentação


			“Há um tempo em que é preciso abandonar as roupas usadas, que já tem a forma do nosso corpo, e esquecer os nossos caminhos, que nos levam sempre aos mesmos lugares. É o tempo da travessia; e se não ousarmos fazê-la, teremos ficado, para sempre, à margem de nós mesmos” 


			(FERNANDO PESSOA).


			As palavras de Fernando Pessoa inspiram nossa reflexão inicial sobre o tema maior deste livro: o aposentar-se. A aposentadoria é um Tempo de Travessia, pois a referência do trabalho, muito importante na constituição da identidade humana, se transforma. Para alguns se torna difícil o desprendimento da rotina e o despertar para novos interesses e motivações. Como abandonar as roupas usadas e rever os caminhos que nos levam sempre aos mesmos lugares com vistas a novos projetos de futuro?


			Compreendemos o trabalho como atividade central para a construção da identidade humana, especialmente na sociedade em que vivemos, onde se preceitua a supervalorização da produtividade e do capital. Perder a referência do trabalho ao se aposentar, resulta em muitas dúvidas, conflitos e dificuldades para a construção de novos projetos de futuro, ainda mais se não houve preparação para essa transição. De forma simplista, o homem aposentado está na contramão do projeto social de ser trabalhador, conceito que o acompanhou durante a maior parte da vida. Embora muitos de nós fechemos os olhos para isso, acreditando que não irá acontecer conosco e com as pessoas próximas, ao nos deparamos com este momento, percebemos o quanto o rompimento com o trabalho impacta psicológica e socialmente.


			O interesse das autoras pelo tema “aposentadoria” tem relação direta com suas trajetórias profissionais. Destacamos a relevância de nossa formação em Psicologia, trabalhando desde o início da carreira, com jovens vestibulandos, depois com estudantes universitários em seu planejamento de carreira. Chegar ao aposentado, que deixa este mundo do trabalho, para iniciar uma nova etapa de sua vida, foi uma continuidade desta experiência. Desde o atendimento dos jovens buscamos desenvolver a ideia de projetos de futuro e constatamos sua importância também no momento de decidir pela aposentadoria. 


			Em nossa trajetória profissional, foi determinante a aproximação com a aposentadoria no desenvolvimento do Programa de Orientação para a Aposentadoria Aposent-Ação, projeto de extensão do Laboratório de Informação e Orientação Profissional (LIOP), do Departamento de Psicologia, da Universidade Federal de Santa Catarina, oferecido gratuitamente na região da grande Florianópolis. O Aposent-Ação é uma experiência de Orientação Profissional para Aposentadoria, por meio de reuniões grupais com pré-aposentados e recém-aposentados, objetivando promover reflexões acerca do momento de afastamento do trabalho e da profissão, compartilhar informações e experiências e, principalmente, discutir os projetos de futuro dos participantes na aposentadoria. O detalhamento desse Programa será realizado no decorrer do livro de forma descritiva e prática. 


			Nosso percurso como Coordenadoras dos Grupos Aposent-Ação pode ser descrito como uma vivência desafiadora, envolvente, rica em aprendizados e, em muitos momentos, inquietante pela percepção de que há muito por se estudar e desenvolver nesse campo de atuação em Psicologia.


			Não poderíamos deixar de citar, as diferentes experiências pessoais e familiares das autoras com a aposentadoria que sempre motivaram reflexões. Uma de nós conviveu com uma família de professores, as mulheres professoras primárias e os homens professores de diferentes níveis, do ensino médio ao ensino superior. Para os professores, a aposentadoria vem cedo, e a falta de projetos de alguns chamou nossa atenção, pois o trabalho ocupava um lugar de destaque e de prazer em suas vidas. Deixar a sala de aula foi deixar um pouquinho de viver. A outra autora teve sua infância e adolescência vividas em uma cidade interiorana, onde a aposentadoria frequentemente se dá na agricultura. Percebeu-se que o agricultor não deixa de ser agricultor ao aposentar-se e, tampouco, deixa abruptamente de trabalhar e de ter projetos futuros. Esses aposentados, em sua maioria, continuam a realizar os cuidados com suas terras e com os animais, a planejar as colheitas e a ter relacionamentos sociais ativos. De certa forma, a aposentadoria é, simplesmente, a percepção de uma renda, pois os vínculos com o trabalho continuam a existir e os projetos de vida continuam semelhantes. A realidade do aposentado rural diferencia-se daquela apresentada nos textos de Psicologia, bem como se distancia das dificuldades de aposentar-se, presentes nos relatos dos integrantes de programas como o Aposent-Ação, por exemplo. 


			Ao aposentar-se recebemos o título de inativo, às vezes escrito na carteira de trabalho. O título do livro traz esta questão, da Aposentadoria para a ação, e não para a estagnação. Discutimos o estereótipo do aposentado como sujeito “inativo”, improdutivo, incapaz de outras atividades. Para nós, a pessoa poderá sempre desenvolver outros afazeres, sejam eles ligados aos relacionamentos, às questões artísticas, ao voluntariado, à consultoria àquilo que sempre trabalhou, ou mesmo desenvolvendo uma nova carreira, pois está previsto que viveremos ainda uns 20 a 30 anos após a aposentadoria. Por que não escolher uma nova profissão? 


			Nossas vivências profissionais e pessoais propiciaram discussões inspiradoras, presentes na elaboração deste livro, embora nem tudo fosse possível escrever: o que acontece com a nossa identidade profissional ao se aposentar? Qual o lugar do aposentado em nossa sociedade? Existe um novo sentido de trabalho para quem se aposenta? Há novos projetos de futuro que transcendem o trabalho? O que fazer com todo o tempo, agora livre do trabalho formal? 


			Apresentaremos ao leitor uma reflexão teórica, fundamento para nossa atuação, os achados de um estudo sobre os Projetos de Futuro na Aposentadoria e, de forma bem prática, detalharemos o Programa de Orientação para Aposentadoria Aposent-Ação, seus objetivos, a estrutura, o planejamento dos encontros e os resultados de alguns grupos realizados.


			Consideramos este livro indicado para profissionais que atuam ou estudam o tema Aposentadoria, nas empresas públicas e privadas, e Universidades, assim como para pessoas que vivem hoje a aposentadoria e outras que se interessam pelo tema.


			Esperamos propiciar uma leitura agradável e boas reflexões!


			Dulce Helena Penna Soares


			dulcepenna@terra.com.br


			Aline Bogoni Costa


			aline_bogoni@yahoo.com.br


		








	Parte 1– Reflexões sobre trabalho, identidade, aposentadoria e projetos


			Apresentamos um recorte teórico como referencial para os leitores sobre os temas Trabalho, Identidade, Aposentadoria e Projetos de Futuro em Psicologia. Embora esta parte divida-se em quatro títulos, estes foram construídos de forma integrada, pois entendemos cada um dos tópicos como interdependente. 


			Nossa abordagem teórica se ampara na concordância de que o trabalho ocupa lugar de centralidade na vida humana e, tal entendimento, justifica as dificuldades das pessoas em lidar com as mudanças, perdas e rupturas quando se aposentam. 


			Objetivamos esclarecer como estes conceitos apoiam a experiência de orientação para a elaboração de projetos na aposentadoria e, para isso, no decorrer do texto apresentaremos diversos exemplos, depoimentos e falas de participantes do grupo Aposent-Ação (os nomes utilizados são fictícios e estão apresentados em itálico).











			1. O lugar do trabalho na vida humana


			Encontrar um lugar para o trabalho na vida humana pode parecer tarefa simples, se não fossem tão complexas as relações que estabelecemos a partir dele. Vamos trazer neste tópico breves reflexões conceituais sobre o tema, fundamentais para a posterior compreensão do contexto da aposentadoria. Nossa opção, porém, é não aprofundar demasiadamente os conceitos, o que nos distanciaria da proposta deste livro e nos levaria a uma discussão de vários volumes. 


			Entre as categorias conceituais utilizadas para a definição de homem, entendemos o trabalho como participante em densa medida, devido a sua noção analítica histórica e dialética, por vincular-se à natureza humana e à trajetória identitária. 


			“O homem constrói em sua mente cada um de seus projetos antes de executá-los”.


			Para iniciar, retomamos, brevemente, a compreensão de trabalho para Marx, caracterizando-o como atividade exclusivamente do ser humano. Trabalhar consiste em um processo a partir do qual o homem, por sua própria ação espontânea, media, regula e controla seu metabolismo com a natureza e, ao modificar a natureza por sua ação, também tem sua própria natureza (humana) modificada. O conceito de trabalho é restrito ao homem. Mesmo que uma aranha execute operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonhe o arquiteto humano com a perfeição da construção dos favos nas colmeias, o homem constrói em sua mente (consciência, imaginação) cada um de seus projetos antes de executá-los, ou seja, suas ações são dotadas de intencionalidade. (MARX, 1988)


			A noção de intencionalidade permite-nos entender o trabalho como um processo civilizatório, por meio do qual o homem se distanciou dos outros primatas, construiu os seus primeiros instrumentos e perpetuou as técnicas de confecção deles. O processo civilizatório de trabalho traduz-se em atividade humana orientada para um determinado fim no intuito de produzir valores de uso, bens resultantes do intercâmbio entre o homem e a natureza. Partindo deste entendimento, o ato de trabalhar consiste na apropriação da natureza para a satisfação das necessidades humanas, condição universal do metabolismo entre o homem e a natureza, comum a todas as suas formas sociais (MARX, 1988). 


			Esclarecendo um pouco mais, se os homens diferenciam-se dos demais animais por meio do processo de trabalho, produzem sua própria vida material e, ao mesmo tempo em que modificam a natureza, também são por ela modificados, podemos dizer que a relação do homem com a natureza é dialética. O modo de produção não é estanque em si, modifica-se no correr dos séculos e, por consequência, muda o tipo de trabalho, a visão do mundo do homem e o mundo propriamente dito. Assim, mesmo que tivéssemos uma história do homem e uma história da natureza, estas não podem ser entendidas em separado, pois se relacionam direta e reciprocamente. 


			Cabe uma parada nesse ponto para a distinção de processo de trabalho e processo de produzir mais valia. O processo de trabalho consiste na produção de valor de uso (forma natural). É trabalho concreto, útil e qualitativo. Este expressa o metabolismo entre o homem e a natureza com finalidade de uso (valor de uso), somente tem valor pelo uso. Já o processo de trabalho com vistas à produção de mais valia (forma de valor) consiste em trabalho abstrato, onde prevalecem os valores de troca, ou seja, quando o homem troca seu trabalho por algo (remuneração ou outra mercadoria), este torna-se mercadoria de troca (MARX, 1988). Em resumo, o trabalho concreto, ao assumir a forma de trabalho abstrato, traduz-se em estranheza e distanciamento de seu criador (o trabalhador). Assim, deixa de ter valor de uso (qualitativo) e representa em si uma mercadoria (quantitativo), ou seja, a venda da força de trabalho humano para a produção de bens, muitas vezes, não conhecidos ou utilizados pelo trabalhador. Temos, então, a alienação do homem pelo seu trabalho.


			“A sociedade nos conhece pelo que somos no trabalho. Afinal, me digam: o que somos nós aposentados?”


			“Sinto que ficar sem trabalho é deixar de ter valor, assim como uma mercadoria que não conseguimos mais comprar. A sociedade nos conhece pelo que somos no trabalho. Afinal, me digam: o que somos nós aposentados?” (MARCOS)


			O conceito de alienação é permeado pela compreensão de trabalho concreto e de trabalho abstrato. A alienação pode ser: da relação do trabalhador com o produto de seu trabalho quando o objetivo for alheio ao seu domínio; da relação do trabalhador com atividades que não lhe fazem sentido ou não propiciem prazer e realização; da relação do homem consigo próprio, ao afastar do subjetivo para ser genérico e seguir aos padrões que interessam à produção e, por consequência, aliena-se dos outros homens (MARX, 1993). 


			“O meu trabalho mudou. No início, eu me sentia mais realizado e tinha amigos de verdade no trabalho. Agora, vou trabalhar e parece que é só por obrigação. Um dia depois do outro, só isso. Agora tenho colegas e poucos amigos, porque cada um tem seu interesse de estar lá.” (EMANUEL) 


			O trabalhador no processo de trabalho alienado é desrealizado, não se satisfazendo no trabalho, mas se degradando; não se reconhecendo, mas se negando. A atividade produtiva, dominada pela fragmentação e isolamento capitalista, na qual os homens são atomizados, não realiza adequadamente a função de mediação entre o homem e a natureza, reificando e coisificando o homem e suas relações. Dessa forma, em lugar da consciência de ser social livre e emancipado, temos o culto da privacidade, a idealização do indivíduo tomado abstratamente (ANTUNES, 2005).


			“A gente espera muito tempo para se aposentar e, quando chegamos perto, o desejo é contraditório.”


			“Valorar o trabalho na sociedade atual necessita de um olhar em uma dupla dimensão. Se por um lado o trabalho emancipa, por outro também pode alienar; se tem capacidade para libertar, pode igualmente escravizar” (ANTUNES, 2006). “As mudanças do setor produtivo, como a extinção de postos de trabalho, a estrutura que não absorve a todos os trabalhadores, o desemprego, entre outras facetas, não permitem a investigação da realidade sem realizar um movimento entre o todo e as partes e sem considerar a contradição como essencial”. (DIOGO e COUTINHO, 2006).


			“A gente espera muito tempo para se aposentar e, quando chegamos perto, vem uma dúvida. É contraditório quando falo com minha família sobre isso. A gente se acostuma a ter trabalho fixo, a fazer uma atividade. É uma escravidão silenciosa e quando não temos mais, sentimos falta”. (LUCAS)


			É preciso, no entanto, ter em mente as transformações históricas pelas quais o cenário do trabalho passou e tem passado, cada vez de forma mais intensa, devido especialmente à amplitude de aplicação do conhecimento humano, do rompimento de limites geográficos, resultado da tecnologia, e da recíproca transformação de valores do homem e natureza, efeitos deste movimento. Assim, a discussão sobre a centralidade do trabalho para o homem e para a sociedade é sempre atual e polêmica. Há os que a defendem e entendem o trabalho como fundamental, ao mesmo tempo em que outros contrariam esta posição, ao preconizarem o seu fim.


			Entre os que assumem a posição de concordar com a centralidade do trabalho, seguindo a concepção marxista, citamos Antunes (1995; 2005), ele discute e reafirma a importância da categoria trabalho para a sociedade atual. Já Codo (1997) trata dos significados complexos produzidos na transformação do homem e da natureza promovida pelo trabalho e das dificuldades quando do rompimento com estes significados. 


			 Outros autores se opõem ao entendimento de que o trabalho é central para o homem. Offe (1985) entende o trabalho como não sendo mais estruturante da sociedade e norteador das relações sociais, devido à perda de sua coerência, de sua unidade, resultado da diversidade de formas com que se apresenta. Compartilha do mesmo pensamento Gorz (1987), entendendo que o trabalho adquire caráter acidental e provisório, basicamente devido à automação e à informatização, constituindo-se em trabalhadores que realizam tarefas indiferentes. Já Habermas (1983) apregoa que somente por meio da categoria de trabalho social ou da razão instrumental não é possível se especificar a forma de vida humana e essa especificação não se dá a partir de uma ontologia, mas sim de uma antropologia.


			Nossa abordagem teórica é de concordar com o trabalho ocupando o lugar de centralidade na vida humana. Partimos deste entendimento para justificar as dificuldades das pessoas em lidar com as rupturas na aposentadoria. 


			A discussão sobre a relevância e o não-desaparecimento do trabalho é permeada pelo desafio de compreender o mosaico de forma que a classe trabalhadora atual se configura, considerando o seu caráter polissêmico e multifacetado. A “classe que vive do trabalho” é complexa, heterogênea e fragmentada (ANTUNES, 2005).


			O trabalho é central para as pessoas, por isso as dificuldades psicológicas na aposentadoria.


			Sempre trabalhei na mesma empresa, fui funcionário público. Há 30 anos era simples: trabalhava com o que era do meu cargo e ninguém me cobrava nada além. Agora, nos últimos cinco anos, parece que devemos saber de tudo e fazer de tudo... Quando não fazemos, o ambiente consegue nos deixar com sentimento de culpa... É estranho, porque parece que a gente se voltou totalmente para o trabalho. Se eu comparar a aposentadoria do meu pai com hoje, parecia mais fácil. Acredito que a maneira de trabalhar era outra e cada um sabia o que esperar na aposentadoria porque tinha tempo de pensar nisso. Hoje a gente não tem. (LUCAS).


			Ao analisarmos esse contexto, qual a distinção entre trabalho e emprego? O primeiro vincula-se às atividades de produção, remuneradas ou não, e o segundo, às atividades remuneradas realizadas por meio de contrato legal. O trabalho engloba o fato de se ter ou não se ter um emprego e está presente no cotidiano das pessoas, com o poder de transformar as relações humanas e de ser por estas relações, transformado, ao mesmo tempo em que o emprego pode ou não ter esta relação (MORIN, 2001). 


			O trabalho é um elemento imprescindível na construção da identidade, embora as várias transformações no mundo produtivo na contemporaneidade requeiram que as pessoas se identifiquem cada momento com algo novo e reconheçam em suas trajetórias uma dimensão temporal, integrando passado, presente e futuro no mundo laboral (COUTINHO, KRAWULSKI e SOARES, 2007). 


			O trabalho é um elemento imprescindível para a construção da identidade.


			Por meio do trabalho, o indivíduo reconfigura a percepção de si mesmo e do seu ambiente, possibilitando, com isto, seu crescimento e desenvolvimento pessoal. O trabalho é uma categoria central não somente para a organização da vida social, mas também na dimensão psicológica, pois é fundamental para os processos de autodescrição e autoavaliação (ZANELLI, SILVA e SOARES, 2010). 


			“Ir para o trabalho não é só uma rotina, é parte de quem eu sou. O que vai acontecer na aposentadoria? Será que deixarei de ser quem sou?”


			“Vivemos o trabalho de forma muito intensa e nosso jeito de ser tem muito dele. Se eu analisar, tirando minha família e dois amigos da infância, todos os outros amigos são do trabalho, me conhecem e me chamam pela profissão. Então, ir para o trabalho não é só uma rotina e uma obrigação, é parte de quem eu sou... Daí vem a pergunta: o que vai acontecer na aposentadoria? Será que deixarei de ser quem sou?” (MÁRIO).


			O rompimento das relações de trabalho devido à aposentadoria traz impactos indiscutíveis no contexto global da vida, gerando muito além de um simples término de carreira ou do afastamento de um emprego. No caso da aposentadoria, é comum encontrarmos pessoas com dificuldade de buscar outras atividades de produção (remuneradas ou não), permeadas por sentidos para si próprios e socialmente (SOARES e COSTA, 2008).


			No grupo Aposent-Ação, é comum identificar dificuldades psicológicas das pessoas ao se desvincularem do trabalho. Algumas falas que se repetem: “Estou muito ansioso com a possibilidade de me aposentar, pois não tenho nada definido para minha vida ainda”; “Devo pensar em minha vida profissional no passado ou no futuro?”; “Sinto muita falta do dia a dia no trabalho, das responsabilidades. Estou me vendo sem nada!” 


			Estas e muitas outras falas fundamentam nossa crença de que o trabalho, independentemente de assalariado ou não, ocupa lugar central na vida do homem e na dinâmica de funcionamento da sociedade. Assim, admitimos o trabalho como categoria central para a vida do homem, como uma das principais fontes de significados. Juntos refletiremos sobre a identidade a partir do trabalho.


		








	2.Um olhar para a identidade a partir do trabalho


			Entender o que é identidade leva a infindáveis discussões nas Ciências Humanas e Sociais, em especial na Psicologia, Filosofia, Sociologia e Antropologia, devido às diversas concepções peculiares e, de certa forma, complementares entre si. Identidade? Personalidade? Subjetividade?... Embora cada uma venha de uma vertente filosófica e, não podemos esquecer disso, a busca converge para os mesmos questionamentos: “quem sou eu?”, “quem estou eu?”.


			Responder a pergunta: “quem sou eu?” não é suficiente para definir identidade. Precisamos ter em mente as relações entre as pessoas, os papéis que desempenhamos consciente ou inconscientemente. A origem etimológica de identidade vem dos vocábulos latinos idem e identitas, significando o mesmo, e de entitas, significando entidade, ou seja, o termo quer dizer mesma entidade (CALDAS e WOOD JUNIOR, 1997). A noção identidade evoca a singularidade, a especificidade, a caracterização de alguém ou alguma coisa. Ter uma identidade é perceber-se como pessoa, com características relativamente integradas, se consolidando na percepção das pessoas sobre os outros e sobre os acontecimentos (SANTOS, 1990).


			Um dos primeiros autores a propor a noção de identidade em Psicologia foi Erik Erikson, para quem a constituição da identidade resulta do processo de reflexão e de observação simultâneas, desencadeado em todos os níveis do funcionamento mental. Neste processo, a pessoa julga-se conforme percebe ser a visão dos outros sobre si próprio; ao mesmo tempo, tece interpretações sobre a maneira como os outros a julgam e o modo como se percebe, comparando com os demais julgamentos e com os modelos importantes em sua experiência de vida. A identidade proposta pelo autor constrói-se no transitar entre o pessoal e o social; não é estática e imutável, mas sim, dinâmica e em constante desenvolvimento. (ERIKSON, 1972).


			Nossa identidade se constituiu na relação com os outros, é confirmada pelos outros para se tornar real à pessoa.


			Certa vez, uma das participantes do Aposent-Ação, definiu-se como “a quieta”, explicando o seguinte: “No meu trabalho eu sou vista como a quieta, eu não falo muito e as pessoas me veem assim, nunca esperam que eu diga alguma coisa”. A coordenadora do grupo comentou: Aqui pode ser diferente. Se você quiser e tiver vontade, pode falar o que você quiser. No decorrer dos encontros, observamos a participante trazendo comentários, opiniões e, ao final do grupo, afirmou ter sido uma grande mudança aprender a falar o que pensava e sentia, e sentiu-se valorizada naquele grupo. Com este exemplo, podemos observar como uma característica da identidade pode ser forjada pelo ambiente de trabalho e pode ser modificada se as condições assim permitirem. 


			Nossa identidade se constituiu na relação com os outros, é confirmada pelos outros para se tornar real à pessoa, ou seja, para ser singular é preciso passar, primeiramente, pela socialização. Nesse contexto, a identidade está vinculada aos processos psicossociais, em que as identidades pessoais e sociais estão combinadas para dizer quem é a pessoa (BERGER e LUCKMAN, 2007). Identidade sob o aspecto de processo é, resultado a um só tempo estável e provisório, individual e coletivo, biográfico e estrutural, dos diversos processos de socialização que, conjuntamente, constroem os indivíduos e definem a instituição (DUBAR, 2005).


			A socialização é um processo de apropriação da vida cotidiana, pois o sujeito a que se refere é sempre um ser social. Dessa forma, faz-se necessário superar as compreensões polarizadas, identidade somente psicologizante e identidade somente sociologizante, bem como afastar-se de fragmentações por meio de estudos sobre as trajetórias dos sujeitos.


			Articulando as experiências objetivamente vividas com os sentidos que os sujeitos atribuem a estas [...] a análise do processo de identificação nos possibilita compreender como se desenvolve a integração do sujeito por meio dos seus processos identificatórios, os quais possibilitam uma linha de continuidade, de modo que este reconhece a si mesmo ao longo de sua trajetória. (COUTINHO, KRAWULSKI e SOARES, 2007, p. 30).


			Podemos articular, então, que a identidade se constitui também a partir do trabalho, uma das principais fontes de significados e identificações para as pessoas. Todavia, o contexto de mudanças estruturais, a que Antunes (1995) chama de metamorfose do mundo do trabalho, não pode ser desconsiderado nesta análise. Afinal, quem é este ser psicológico que se constitui pelo trabalho? Que influências o trabalho tem sobre a identidade?


			A identidade se constitui também a partir do trabalho, uma das principais fontes de significados e identificações para as pessoas.


			“Esses dias estava pensando no meu pai, o marceneiro. Não era ele somente o marceneiro, eu era o filho do marceneiro, minha mãe a esposa do marceneiro [...] Era assim que as pessoas da cidade pequena onde morávamos nos identificavam. Quando meu pai parou de trabalhar, continuou a ser identificado assim. Eu já passei por cinco trabalhos, não muito diferentes entre si, mas não tenho um sobrenome como meu pai tinha. Quando eu me aposentar, serei somente um “inativo”? Acredito que não terei a sorte de continuar a ser reconhecido pelo que fiz como foi com meu pai, por isso tenho que buscar novas alternativas. Sei que conseguirei.” (Jorge)


			As pessoas, histórica e culturalmente, percebem o trabalho como trajetória lógica e a normalidade a ser seguida durante toda a sua vida. Desde a infância, o trabalho está inerente às atividades, pois para a criança vir a “ser alguém” quando adulto, é preciso estudar, ter bons conceitos escolares, escolher e dedicar-se a uma profissão. O trabalho está intrínseco à constituição da identidade, pois dá ritmo, cronologia e frequência às etapas de vida (XAVIER-GAULLIER apud SANTOS, 1990). 


			A participação central do trabalho na constituição da identidade pode ser evidenciada a partir do ambiente social, tendo em vista ser por meio das instituições que se dá a participação em grupos sociais com o estabelecimento de papéis, o reconhecimento ou não, a satisfação e a realização pessoal. Ainda, o valor econômico que resulta deste trabalho consiste em segurança e independência para as pessoas (SANTOS, 1990). 


			As vivências compartilhadas entre os trabalhadores abrangem dimensões cognitivas, afetivas e políticas, possibilitando a construção de representações de si diretamente ligadas às situações e relações de trabalho. Estas consistem na percepção da pessoa de si própria, ou seja, são atributos definidores de um “eu”, de articulação com a construção da identidade (JACQUES, 2002; GARCIA, 2005; VERONESE, 2007). 


			Na contemporaneidade, para entender a identidade a partir do trabalho é preciso ter em mente a complexidade das relações, devido à diversidade de formas com as quais o trabalho é criado e recriado o tempo todo. Nessa diversidade, novas formas têm impactado nos modos de vida como: o teletrabalho, contratos temporários e de terceirização, desemprego estendido por longos períodos, mudanças frequentes de tipo e local de trabalho (GARCIA, 2005). 


			Se o trabalho está em frequente mutação, é certo que as nossas identificações também passam por transformações.


			Se por um lado, estas formas têm vinculação com as formas de emprego, de outro lado transitam e modificam o próprio conceito de trabalho. As intensas modificações no desenho do trabalho a partir da prevalência do valor econômico com características como precariedade, vulnerabilidade e fragmentação, resultam em dificuldades nas identificações das pessoas com sua atividade, e, por consequência, na construção das identidades profissionais. Continuando nessa linha de pensamento, muitos autores afirmam tratar-se de um momento em que o trabalho está em crise e os obstáculos são impostos aos sujeitos (ANTUNES, 1995; FRIGOTTO, 2002; GARCIA, 2005; VIEIRA, 2007). 


			Se o trabalho está em frequente mutação, é certo que as nossas identificações também passam por transformações. Entretanto, por melhor ou pior que esteja o mundo laboral, as influências e a importância dessa categoria para os sujeitos continuam a ser centrais. Para compreendermos as implicações da mudança, é necessário repensar as articulações entre trabalho e identidade no passado e buscar novas compreensões para o presente e o futuro. 


			A concepção do trabalho como um elemento imprescindível para a construção da identidade do sujeito deve ser, portanto, repensada à luz das várias transformações no mundo produtivo, examinando-se quais articulações ainda são possíveis de serem estabelecidas entre os conceitos de identidade e trabalho, em um contexto no qual, inegavelmente, são modificadas as construções identitárias [...] Em outras palavras, como as trajetórias profissionais constituem parte de expressivo significado no processo de viver dos trabalhadores, seja pelo tempo a elas dedicado, seja pela sua importância, fragmentações neste percurso laboral se mesclam, inevitavelmente, à própria trajetória de construção identitária, que precisará ser retomada. (COUTINHO, KRAWULSKI e SOARES, 2007, p. 34-35).


			Admitida a centralidade e a importância do trabalho em nossas vidas, mesmo em face às mudanças conjunturais contemporâneas, a aposentadoria pode resultar na perda de identificações, em uma ruptura identitária ou como muito ouvimos falar em uma crise de identidade. O que representa a aposentadoria na trajetória identitária de uma pessoa, sob o aspecto de vivenciar da perda de papéis? É possível reorganizar a identidade?


			A aposentadoria pode resultar na perda de identificações, em uma ruptura identitária ou, como muito ouvimos falar, em uma crise de identidade.


			









3. A aposentadoria chegou, e agora?


			3.1 Aposentadoria: contexto da população


			Primeira realidade: mudanças demográficas devido ao aumento da expectativa de vida mundial.


			“Percebo um erro muito grave na nossa sociedade: ver o aposentado como o resto. É o resto da força que o seu trabalho lhe permitiu ser. O resto de vida que volta para a esposa e para os filhos depois de muitos anos. O resto da história, aquele que está caminhando para o final da vida. Não somos o resto, somos o início de uma nova fase e temos que mostrar isso para todos os que estão a nossa volta. De que maneira? Aproveitando a vida, tendo alegria e buscando o reconhecimento e transformação!” (JORGE)


			Abordar o tema aposentadoria requer algumas reflexões sobre o cenário em que vivemos no que diz respeito aos aspectos demográficos, socioeconômicos e a própria relação identitária do homem com o trabalho. Dividimos este cenário em três realidades, discussão iniciada em artigo publicado por estas autoras, Costa e Soares (2009) e que aqui está aprofundada. 


			Primeira realidade: mudanças demográficas devido ao aumento da expectativa de vida mundial. A população idosa mundial apresenta um crescimento nunca antes visto na história. Estima-se haver 476 milhões de pessoas com 65 anos ou mais de idade (LIMA-COSTA, MATOS & CAMARANO, 2006). No Brasil, os censos demográficos de 1991 e 2000 mostraram a diminuição da mortalidade e da fecundidade, delineando um novo padrão com predominância da população adulta e idosa para a próxima metade deste século e indicando crescimento da população com 65 anos ou mais. Os dados preliminares do censo demográfico de 2010 indicam que, comparado com 1980, o brasileiro ganhou mais 10 anos de sobrevida, relevando aumento do número de idosos, que passou entre 1999 e 2009 de 6,4 milhões para 9,7 milhões, ou seja, a proporção de idosos na população subiu de 3,9% para 5,1%. No mesmo período, caiu o número de crianças e adolescentes de 40,1% para 32,8%, estreitando o topo da pirâmide etária brasileira (IBGE, 2011). 


			“Minha mãe e as irmãs dela viveram mais de 90 anos e de forma ativa. Com certeza viverei pelo menos isso. Estou com cinquenta e poucos anos, tenho outro tanto de vida para aproveitar a aposentadoria”. (MARIA)


			Em 2008, o IPEA publicou levantamento em que se evidencia a aproximação da expectativa de vida população brasileira dos números de países desenvolvidos e, segundo os dados, projeta-se que a população brasileira com 60 anos ou mais duplicará até 2025. Comparativamente, esse mesmo aumento ocorreu ao longo de 140 anos na França e em 86 anos na Suécia. Corroboram, também, as projeções das Nações Unidas ao indicar que, em 2050, 23,6% da população brasileira será de adultos idosos e o Brasil será um dos cinco países do mundo com mais de 50 milhões de idosos (PASKULIN e VIANNA, 2007). Cabe lembrar que o crescimento da população idosa está ocorrendo em um contexto de transformações estruturais, especialmente nas famílias, decorrentes de mudanças na nupcialidade, da queda da fecundidade e do ingresso maciço das mulheres no mercado de trabalho (CAMARANO, 2010).


			Ao mesmo tempo em que a expectativa de vida cresce, aumentam também os benefícios concedidos pela Previdência Social Brasileira. No período entre 2000 a 2010, o total de benefícios concedidos cresceu em mais de 40%, sendo que somente no período de junho de 2009 a julho de 2010, houve crescimento de 3,8% nos benefícios de aposentadoria concedidos (INSS, 2011). 


			Segunda realidade: a deficiência de atendimento às demandas da população aposentada.


			Com base nestes dados, concluímos que, devido ao aumento da expectativa de vida, as pessoas têm permanecido na condição de aposentadas por um significativo período de suas vidas. Comparativamente à expectativa de vida, alguém aposentado aos 55 anos de idade terá, pelo menos, mais 20 a 30 anos de vida. Mas, quais as condições do aposentado que vive mais hoje? 


			Segunda realidade: se por um lado as perspectivas demográficas e a evolução crescente do número de benefícios concedidos impressionam a comparação do Brasil com França e Suécia em padrões socioeconômicos, por outro lado, traz sérias preocupações no que tange ao atendimento das necessidades dos aposentados. Os desafios a enfrentar são especialmente econômicos-previdenciários, em que se destacam o valor ínfimo dos benefícios de aposentadoria, a própria manutenção do Regime Geral de Previdência Social brasileiro, questões de saúde e de estrutura das cidades. São desafios que nos levam à segunda realidade: a deficiência de atendimento às demandas da população aposentada.


			É preocupante a falta de políticas públicas para o atendimento dos aposentados e estas, quando formuladas, não saem do papel, pois a prioridade governamental é o crescimento econômico brasileiro. É possível crescermos de forma sustentável, sem olhar para o futuro das pessoas que não produzem ou não produzirão mais o capital? Entendemos que não, crescimento e desenvolvimento econômico precisam de recíproca atenção. 


			Outro aspecto considerado relevante por nós é que os atuais adultos jovens não têm dado a importância necessária aos indicadores de expectativa de vida, a fim de intensificar as discussões e o planejamento sociogovernamental objetivando o atendimento das necessidades resultantes desta mudança populacional. Concordamos com França (2008), ao entender que o envelhecimento mundial não é apenas um privilégio, mas uma conquista. O desafio para a sociedade é ter padrões adequados de saúde e independência para as pessoas, o que precisa ser priorizado para adicionar qualidade de vida e não somente anos a mais nos números da expectativa.


			Terceira realidade: dificuldade de lidar com a perda do trabalho.


			Terceira realidade: tendências do processo de aposentadoria, onde percebemos uma dicotomia. De um lado, a situação da previdência pública que, em muitos países não atende à condição mínima do aposentado, fazendo com que as pessoas continuem a trabalhar formal ou informalmente para a manutenção da vida. De outro lado, há aquelas com condições de se aposentar, de receber uma boa renda, ter proteção social e que poderiam deixar de trabalhar, mas sentem dificuldade em fazê-lo, por não encontrarem outros lugares em suas vidas desvinculados do trabalho. Falamos aqui da própria relação do homem com o trabalho, abordados anteriormente.


			Em resumo: 1) as pessoas estão vivendo mais tempo; 2) há mais aposentadorias sendo concedidas, por isso as pessoas estão vivendo mais tempo na condição de aposentadas, embora a aposentadoria em termos econômicos e os serviços básicos a esta população não sejam os melhores; 3) uma parcela das pessoas aposentadas precisa continuar trabalhando para garantir a qualidade de vida e, para os que não precisam, é comum a dificuldade em se afastar das atividades laborativas. 


			A primeira e a segunda realidade têm justificativa nos dados estatísticos e tendências apresentadas. Podemos dizer que já são realidades em si. Entretanto, o entendimento da terceira realidade, especificamente quanto à dificuldade de desvinculação do trabalho, requer um olhar atento para o lugar do trabalho e sua influência na constituição da identidade humana, para o lugar da aposentadoria e o homem contemporâneo, bem como para os significados atribuídos socialmente a estas categorias. 


			“É muito estranho. Sempre esperei a aposentadoria como uma realização, como algo muito bom para minha vida. Agora que chegou a hora, sinto como se estivesse perdendo algo. Nem eu sabia o quanto era importante o trabalho na minha vida. Creio que seja porque não paramos para pensar nisso, não é?” (JOANA)


			“É muito estranho, sempre esperei a aposentadoria como uma realização, como algo muito bom para minhavida. Agora que chegou a hora, sinto como se estivesse perdendo algo.”


			O acompanhamento das mudanças de vida e das novas realidades da população aposentada é fundamental ao profissional que pretende trabalhar as questões com pessoas em fase de aposentadoria.


			3.2 Aposentadoria: transformações identitárias e desafios


			A partir das discussões até aqui apresentadas, percebe-se o lugar do trabalho na vida humana como sendo privilegiado, de tal maneira que o homem é, muitas vezes, reconhecido por meio dele e identifica-se com sua profissão perante a sociedade, como se fosse um sobrenome que adquirimos: “João, o professor”; “Maria, a enfermeira”; “José, o médico”...


			O trabalho constitui-se como determinante para a organização e inserção social e está articulado às relações humanas, intrínseco à constituição e mudanças da própria identidade. Em contrapartida, a aposentadoria implica o rompimento com essa identidade (poder-se-ia chamá-la de identidade profissional). Ser aposentado é deixar de ser “João, o professor”; “Maria, a enfermeira”; “José, o médico... serão todos simplesmente João, Maria e José, os “aposentados” ou, de forma depreciativa, os “inativos” (SOARES e COSTA, 2008). 


			O trabalho pode ser compreendido como um núcleo de sentido da existência e estabelece relações durante toda a vida humana. Mesmo na infância e na adolescência, quando não entendemos de modo mais preciso seus significados, se estabelece aspirações e estilo de vida. Ele é central para o desenvolvimento do autoconceito e da autoestima (ZANELLI, SILVA e SOARES, 2010). 


			“A jornada é belíssima em qualquer fase da vida, mas fico triste por saber que tem um fim: a morte. Com a aposentadoria, sinto a morte cada vez mais próxima!” (JORGE)


			A saída do mundo do trabalho para a aposentadoria implica diversas mudanças na vida, pois representa, ao mesmo tempo, a perda do lugar no sistema de produção, a necessidade de reorganização espacial e temporal (tempo e lugar de trabalho/tempo e lugar não-trabalho) e de reestruturação da identidade. Por conseguinte, a aposentadoria, sempre vem acompanhada de: perdas de estratégias devido ao afastamento de comportamentos habituais já organizados e conhecidos pelas pessoas; perdas de poder e reconhecimento; e, perdas da identidade socioprofissional, ou seja, da profissão e relacionamentos (SANTOS, 1990). Mas, quais os significados psicológicos da aposentadoria?


			A análise etimológica da palavra aposentadoria apresenta sua vinculação a duas ideias centrais. A primeira é a de retirar-se aos aposentos, de recolher-se ao espaço privado de não-trabalho, sendo tal compreensão associada ao status depreciativo de inatividade e abandono que, muitas vezes, envolvem o tema. A segunda ideia é a de jubilamento, acarretando uma perspectiva otimista, onde há uma conotação de prêmio, recompensa e contentamento (CARLOS, JACQUES, LARRATEA e HEREDIA, 1998).


			Aposentadoria: perda do lugar no sistema de produção, necessidade de reorganização espacial e temporal e de reestruturação da identidade.


			Normalmente, devido à perda de referência do trabalho, a aposentadoria é compreendida de forma contrária à significação de júbilo. Não esquecendo do lugar de onde se fala – uma sociedade capitalista –, o “aposentar-se” tende a ser acompanhado por valores negativos como: inutilidade, incapacidade e envelhecimento. Por conseguinte, o aposentado é quem não possui mais utilidade para a manutenção do sistema produtivo. Ao aposentar-se o indivíduo experiencia um processo de inatividade, isto é, precisa lidar com perdas, com conflito de sentir-se produtivo e capaz e, por outro lado, com o estigma da não-ação cobrado pela sociedade, onde o aposentado é quem não precisa fazer nada. “Assim, o aposentado vê-se desprovido de um lugar e, ao mesmo tempo, é substituído por alguém com todas as capacidades que ele foi obrigado a abdicar ou teve que reprimir” (SOARES, 2002, p.36).


			Temos dois pontos fundamentais nas definições de aposentadoria: a inatividade após um tempo de serviço e a remuneração por essa inatividade. Qualquer que seja a definição, a presença da palavra ‘inatividade’ conduz à reflexão acerca do lugar social do aposentado em uma sociedade em que o produzir é muito valorizado (RODRIGUES, 2000). Zanelli e Silva (1996) comparam o termo inativo como equivalente a: se você não mais trabalha, deixa de ter importância, por isso o aposentar-se costuma ser acompanhado pela marca social do envelhecimento e se ampara na visão de homem socialmente inútil. Na mesma compreensão, Santos (1990) contribui ao tratar a inatividade como sinônimo de vazio, vinculada à ideia de morte.


			Diante disso, há reconhecimento para as pessoas na condição de aposentadas? Não ouvimos falar em mundo da aposentadoria como espaço socialmente reconhecido, mas simplesmente em aposentados. Devido a esta falta de “lugar”, os aposentados habitam “lugares” inexistentes ou não reconhecidos. Zanelli e Silva (1996) comparam com o “descarte da laranja”, um “papel sem papel”, devido à perda de posição, dos amigos, do núcleo de referência, a transformação dos valores, das normas e das rotinas...Enfim, coloca-se em xeque a identidade. Fala-se, frequentemente em mundo do trabalho, mas não se ouve falar em mundo da aposentadoria ou do não-trabalho devido à aposentadoria. Então, com que lugar as pessoas aposentadas se identificam?


			Eu tenho vergonha de dizer que sou aposentado com cinquenta anos de idade. Eu me acho muito novo pra ficar parado, sem fazer nada. Não tem como. Não é que me incomoda. É porque eu tenho capacidade pra fazer. E também, quando você está dentro do Serviço Público, de um serviço que nem o nosso você faz aquilo e tal [...] fica pensando –“esse universo aqui é muito pequeno.Lá fora a gente pode fazer mais coisa” (LIMA, 2010, p. 68).


			O direito à aposentadoria, por outro lado, sempre esteve presente nas lutas da classe trabalhadora e não há como negar que o desejo do júbilo se constitui em uma espera para muitos. Dessa forma, Rodrigues (2000) apresenta uma contradição no entendimento da instituição social aposentadoria:


			“Se, de um lado, alguns a vivem como um tempo de “liberdade”, de “desengajamento profissional”, de “possibilidade de realizações”, de “fazer aquilo que não teve tempo de fazer” durante a vida ativa, de “aproveitar a vida”, de “não ter mais patrão, horários obrigatórios” etc., de outro, outros a consideram como um “tempo de nostalgia”, de “enfado” etc. (p. 28)


			Tal contradição é difícil de enfrentar, especialmente quando não ocorre a reflexão sobre a aposentadoria ao longo da trajetória laborativa e não se busca compreender suas implicações. Para essas pessoas, o que se constata é a ocorrência de uma ‘dupla aposentadoria’ no plano subjetivo: a primeira legal, por tempo de serviço, e a segunda, nem sempre com reconhecimento oficial, mas determinada, em geral, pelos limites impostos pelo corpo (doença e/ou idade) e pelo processo de exclusão do mundo do trabalho (CARLOS, JACQUES, LARRATEA e HEREDIA, 1999).
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